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CONTROLADORIA GERAL DO MUNÍCIPIO - CGM

PORTARIA

PORTARIA N° 002 DE 07 DE JUNHO DE 2024 - CGM

  

 

    

Institui os fluxos internos, as equipes de auditorias e suas equipes de apoio, para a condução das análises de conformidade dos procedimentos de licitação e contratações, bem
como dos processos de despesa pública em geral, submetidos à Controladoria Geral do Município (CGM), e dá outras providências.

    

    

O Controlador Geral do Município, DAVI ANTONIO CARDOSO, no uso das competências descritas no art. 55, §2° da Lei Orgânica do Município, bem como da Lei Ordinária
n° 1.235/2007,

    

    

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 045/2024, que regulamenta a Lei nº 14.133/2021 no âmbito municipal, e estabeleceu no art. 74, parágrafo único, I, do referido
decreto, a necessidade de manifestação deste órgão em promover a gestão por competências e designar agentes públicos para o desempenho das funções essenciais à execução
da NLLC, conforme art. 7º, §2º desta;

    

    

CONSIDERANDO a regulamentação das atividades de auditoria interna promovida pelo Decreto Municipal n° 009/2024;

    

    

CONSIDERANDO a necessidade de padronização, sistematização e uniformização dos trabalhos da CGM, realizados pela atuação dos Auditores de Controle Interno, conforme
as atribuições dos seus cargos, e suas equipes de apoio, em observação nas normas técnicas gerais sobre o tema;

    

RESOLVE:

    

Art. 1º. Ficam instituídos os fluxos internos para realização das análises de conformidade dos procedimentos de licitação e contratações, bem como dos processos de despesa
pública em geral, submetidos à Controladoria Geral do Município (CGM).

    

 

    

Parágrafo único. Para fins desta portaria, consideram-se:

    

I – procedimentos de licitação e contratações: todos os processos administrativos licitatórios em todas as suas modalidades, as contratações diretas (dispensa de licitação e
inexigibilidade), as adesões a atas de registro de preço, os procedimentos auxiliares, os procedimentos de reconhecimentos de dívidas, de indenização, termos de ajustes de
contas, convênios, e atos congêneres a estes, incluindo os seus respectivos contratos administrativos, termos, avenças e ou similares;

    

II – processos de despesas públicas em geral: todos os processos administrativos decorrentes e/ou correlacionados com os procedimentos descritos no inciso I acima, bem como
todos os demais processos administrativos que visem a consecução e/ou realização de pagamentos, como folha de pagamento, diárias, precatórios, honorários, rescisões, etc.

    

Art. 2º. Os procedimentos de licitação e contratações e os processos de despesa pública em geral contidos no artigo anterior e seus incisos, quando encaminhados para a CGM,
serão recepcionados por protocolo interno do órgão, que manterá registro informatizado quanto a data de entrada do processo administrativo, número do processo, unidade
administrativa de origem e/ou órgão interessado, objeto e modalidade, bem como data de saída e demais movimentações.

    

§1º A distribuição dos processos administrativos ocorrerá por sistema de rodízio universal para as respectivas equipes de auditoria, através de documento respectivo, para a
análise de conformidade, em especial, quanto à sua aderência às normas vigentes e jurisprudências, que deverá ser realizada nos seguintes prazos:

    

I – Nos casos das situações descritas no art. 1º, I, desta portaria, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, sujeito a prorrogação justificada;

    

II - Nos casos das situações descritas no art. 1º, II, desta portaria, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sujeito a prorrogação justificada.

    

§2º A utilização do sistema de rodízio universal da distribuição dos processos administrativos de despesas públicas em geral, conforme art. 1º, parágrafo único, II desta portaria,
considerará o fato de eventuais objetos e/ou contratos resultarem em mais de um processo administrativo, pelo mesmo período ou não, devendo o protocolo colecionar o
conjunto dos processos administrativos nessas situações para encaminhamento as equipes citadas no art. 8º, IV, V e VI.

    

 

    

Art. 3º. Os procedimentos de licitação e contratações citados no art. 1º, parágrafo único, inciso I, deste decreto, deverão ser remetidos as equipes de auditoria e suas equipes de
apoio designadas nesta portaria, para a análise de conformidade e expedição de relatório, de acordo com o Decreto Municipal nº 009/2024, em especial à sua aderência as
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normas vigentes e jurisprudências pertinentes.

    

§1°. Da análise de conformidade, existindo achados desfavoráveis, a equipe de auditoria oficiará ao titular da unidade administrativa de origem e, quando for o caso, a outras
partes interessadas e responsáveis, para manifestação de esclarecimentos, justificativas e/ou adoção de providências com vistas à devida correção das constatações, no prazo de
até 10 (dez) dias úteis, sujeito a prorrogação justificada.

    

§2° As equipes de auditoria poderão se utilizar das metodologias e instrumentos inerentes à atividade, de modo a subsidiar a elaboração do devido parecer, como listas de
verificação e matrizes de achados de auditoria, sem prejuízo de outras abordagens regulamentadas no Decreto Municipal n° 009/2024.

    

 

    

Art. 4º - Os processos de despesa pública em geral, citados no art. 1º, parágrafo único, II, deste decreto, deverão ser remetidos às equipes de auditoria e suas equipes de apoio
designadas nesta portaria, para análise de conformidade devendo ser sopesado no referido trabalho, em especial, a aderência às normas vigentes, aos termos do instrumento
convocatório, o contrato, a avença e/ou similares, bem como às jurisprudências pertinentes.

    

§1° Da análise de conformidade, existindo achados desfavoráveis, a equipe de auditoria oficiará ao titular da unidade administrativa de origem, e, quando for o caso, a outras
partes interessadas e responsáveis, para manifestação de esclarecimentos, justificativas e/ou adoção de providências com vistas à devida correção das constatações, no prazo de
05 (cinco) dias úteis, sujeito a prorrogação justificada.

    

§2° As equipes designadas para análise dos procedimentos mencionados no caput deste artigo utilizarão de listas de verificação para a promoção da análise dos processos de
despesas públicas em geral e da devida manifestação, sem prejuízo de outras metodologias e instrumentos inerentes à atividade de auditoria regulamentadas pelo Decreto
Municipal n° 009/2024.

    

Art. 5°. Os resultados decorrentes dos trabalhos de auditoria mencionados nos artigos 3º e 4º desta portaria serão remetidos ao Controlador Geral do Município, autoridade
superior e responsável pela condução dos trabalhos do órgão, para deliberação final, contendo as seguintes propostas de encaminhamento, conforme o caso:

    

a) Prosseguimento do processo administrativo sem ressalva, nos casos de inexistência ou de saneamento dos achados, ou ainda, acatamento total das alegações e justificativas
apresentadas pela unidade auditada;

    

b) Prosseguimento do processo administrativo com ressalva, nos casos de desatenção às formalidades de menor grau de relevância, que não impeçam a continuidade de sua
tramitação, com a expedição de recomendações para mitigação de novas condutas similares;

    

c) Devolução do processo administrativo para a unidade administrativa de origem e/ou outras partes interessadas e responsáveis, nos casos de achados que inviabilizem seu
prosseguimento regular, em decorrência de desconformidade de normas ou nos casos de não acatamento ou plausibilidade das alegações e justificativas apresentadas;

    

d) Encaminhamento do processo administrativo para a Procuradoria Geral do Município (PGM) quando houver indícios de autoria ou participação de servidores na prática de
atos caracterizadores, em tese, de infração administrativa disciplinar, bem como para conhecimento e adoção de providências cabíveis quanto à responsabilização civil e penal,
quando for o caso;

    

e) Encaminhamento do processo administrativo para a Procuradoria Geral do Município (PGM) para instauração de procedimento administrativo de responsabilização (PAR),
quando houver indícios de autoria ou participação de pessoas jurídicas de direito privado na prática de atos caracterizadores, em tese, de ato lesivo à Administração Municipal,
nos termos do art. 5º c/c art. 19 da Lei nº 12.846/2013.

    

    

Art. 6º. Após encerramento dos trabalhos por parte das equipes de auditoria, e deliberação final superior nos termos do artigo anterior, o Controlador Geral do Município, ou a
quem este delegar, adotará providências para o respectivo prosseguimento dos processos administrativos submetidos ao órgão, conforme sua tramitação processual estabelecida.

    

Art. 7º - Ficam instituídos as equipes de auditorias para realização das análises de conformidade dos procedimentos de licitação e contratações, bem como os decorrentes
processos de despesa pública em geral, submetidos à Controladoria Geral do Município (CGM), conforme art. 1º, parágrafo único, I e II desta portaria.

    

Art. 8º - Ficam designados os servidores públicos, abaixo relacionados, pertencentes ao quadro desta CGM, para constituírem as equipes citadas no artigo precedente e abaixo
especificadas:

    

I – 1ª Equipe de Auditoria em Procedimentos de Licitações e Contratações, responsável pelos trabalhos de análise de conformidade dos procedimentos de licitação e
contratações, conforme especificado no art. 1º, parágrafo único, I, desta portaria:

    

a) Coordenador Titular: Raffael Cordeiro Milhomem Moreira;

    

b) Coordenadora Adjunta: Anne Caroline Bomfim de Souza;

    

c) Membro de Apoio: Cryslane Ferreira Cruz;

    

d) Membro de Apoio: Nalva Stefania Silva de Oliveira;
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II   – 2ª Equipe de Auditoria em Procedimentos de Licitações e Contratações, responsável pelos trabalhos de análise de conformidade dos procedimentos de licitação e
contratações, conforme especificado no art. 1º, parágrafo único, I, desta portaria:

    

a) Coordenador Titular: Lucas de Almeida Paixão;

    

b) Coordenadora Adjunta: Ana Cláudia Cruz Carvalho;

    

c) Membro de Apoio: Ruth Bezerra Milhomem Moreira;

    

d) Membro de Apoio: Elaíne da Silva Rodrigues;

    

 

    

III  - 3ª Equipe de Auditoria em Procedimentos de Licitações e Contratações, responsável pelos trabalhos de análise de conformidade dos procedimentos de licitação e
contratações, conforme especificado no art. 1º, parágrafo único, I, desta portaria:

    

a) Coordenador Titular: Eduardo Martins Rodrigues Neto;

    

b) Membro de Apoio: Edson Fernando de Oliveira Holanda;

    

c) Membro de Apoio: Jeison dos Santos Mineiro;

    

d) Membro de Apoio: Maria de Jesus Lopes Ferreira Salgado;

    

 

    

IV - 1ª Equipe de Auditoria em Processos de Despesas Públicas em Geral, responsável pelos trabalhos de análise de conformidade em processos de despesas públicas em geral,
conforme especificado no art. 1º, parágrafo único, II, desta portaria:

    

a) Coordenadora: Jessica Alves Vieira Cirqueira;

    

b) Membro de Apoio: Elayne Dias Ferreira Oliviera;

    

c) Membro de Apoio: Nalva Stefânia Silva de Oliveira;

    

 

    

V  - 2ª Equipe de Auditoria em Processos de Despesas Públicas em Geral, responsável pelos trabalhos de análise de conformidade em processos de despesas públicas em geral,
conforme especificado no art. 1º, parágrafo único, II, desta portaria:

    

a) Coordenadora: Sacha Luana Almeida Ferreira;

    

b) Membro de Apoio: Elaíne da Silva Rodrigues;

    

c) Membro de Apoio: Cryslane Ferreira Cruz;

    

 

    

VI - 3ª Equipe de Auditoria em Processos de Despesas Públicas em Geral, responsável pelos trabalhos de análise de conformidade em processos de despesas públicas em geral,
conforme especificado no art. 1º, parágrafo único, II, desta portaria:

    

a) Coordenador: Pablo Learth Saboia

    

b) Membro de Apoio: Jeison dos Santos Mineiro;

    

c) Membro de Apoio: Maria de Jesus Lopes Ferreira Salgado.

    

§1º A condução dos trabalhos a serem realizados pelas equipes de auditoria ficam sobre responsabilidade de seus coordenadores, função exclusiva dos servidores do cargo de
Auditor de Controle Interno, respondendo cada integrante da equipe de auditoria pela sua atuação individual, devendo os membros da equipe de apoio atuarem no intuito de
subsídio, facilitação trabalho da sua coordenação, através de listas de verificação, matrizes de achados e/ou check-lists, conforme o caso;

    

§ 2º A atuação das equipes de auditoria deve primar pela padronização, sistematização e uniformização, realizando necessária comunicação entre as equipes nesse intuito,
resguardadas as autonomias funcionais dos seus trabalhos.
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Art. 9º. Esta portaria entra em vigor com a sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do Executivo do Município de Imperatriz.

    

Publique-se e cumpra-se.

    

Imperatriz - MA, 07 de Junho de 2024.

    

    

DAVI ANTONIO CARDOSO

Controlador Geral do Município

Publicado por: JEISON DOS SANTOS MINEIRO
ADMINISTRADOR

Código identificador: cqv5mve1us20240607140602

PORTARIA N° 003 DE 07 DE JUNHO DE 2024 - CGM

  

 

    

Designar comissão responsável pela elaboração do Plano Anual de Auditoria Interna (PAINT), da Controladoria Geral do Município (CGM) e dá outras providencias.

    

 

    

O Controlador Geral do Município, DAVI ANTONIO CARDOSO, no uso das competências descritas no art. 55, §2° da Lei Orgânica do Município, bem como da Lei Ordinária
n° 1.235/2007,

    

CONSIDERANDO a regulamentação das atividades de auditoria interna promovida pelo Decreto Municipal n° 009/2024, de modo a detalhar os trabalhos de controle interno a
serem realizados por Auditores de Controle Interno e suas equipes de apoio, bem como da elaboração do Plano Anual de Auditoria Interna (PAINT);

    

RESOLVE:

    

Art. 1º - Designar comissão para elaboração do Plano Anual de Auditoria Interna (PAINT), da Controladoria Geral do Município (CGM), visando o exercício de 2025,
conforme art. 24 do Decreto Municipal nº 009/2024, e as disposições legais pertinentes.

    

Art. 2º - Designar os servidores abaixo relacionados, pertencentes ao quadro desta CGM, para constituir a comissão citada no artigo precedente, abaixo especificada:

    

a) Coordenador: Eduardo Martins Rodrigues Neto;

    

b) Membro de Apoio: Edson Fernando de Oliveira Holanda;

    

c) Membro de Apoio: Elayne Dias Ferreira Oliveira;

    

d) Membro de Apoio: Ademir dos Santos Almeida.

    

 

    

Art. 3º. Fica estabelecido o prazo para elaboração do PAINT até 15/08/2024, prorrogável, sujeito a prorrogação justificada.

    

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor com a sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do Executivo Município de Imperatriz.

    

Publique-se e cumpra-se.

    

Imperatriz - MA, 07 de Junho de 2024.

    

DAVI ANTONIO CARDOSO

Controlador Geral do Município

Publicado por: JEISON DOS SANTOS MINEIRO
ADMINISTRADOR

Código identificador: vcmndftqgai20240607140650

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA - SEFAZGO
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RGF - RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

RGF 1º Quadrimestre de 2024 - Anexo 01
  PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
 RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL  DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL  ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL MAI/2023 A ABR/2024
 RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           R$ 1

  DESPESA COM PESSOAL    DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)   TOTAL
 (últimos 12
 meses)

  INSCRITAS EM RESTOS A
 PAGAR NÃO PROCESSADOS  LIQUIDADAS

  MAI/2023   JUN/2023   JUL/2023   AGO/2023   SET/2023   OUT/2023   NOV/2023   DEZ/2023   JAN/2024   FEV/2024   MAR/2024   ABR/2024
   (a)   (b)
    
  DESPESA BRUTA COM
PESSOAL(I)

56.530.978,72 56.349.662,36 55.160.127,85 57.524.506,43 58.215.869,01 59.418.497,61 62.635.760,02 31.294.167,34 58.638.832,56 60.676.687,25 56.595.486,01 60.468.286,25 673.508.861,41 8.936,57

  Pessoal Ativo 56.530.978,72 56.349.662,36 55.160.127,85 57.524.506,43 57.999.574,97 59.341.069,01 62.454.629,28 31.233.641,64 58.604.097,46 60.629.879,61 56.516.785,29 60.389.585,53 672.734.538,15 8.936,57
  Vencimentos, Vantagens e
Outras Despesas Variáveis  

46.505.005,28 46.618.494,83 45.538.695,57 47.041.148,43 48.200.306,35 48.793.662,92 59.794.429,59 64.820.814,54 47.262.650,94 50.508.885,55 46.412.726,42 49.645.745,60 601.142.566,02 8.936,57

  Obrigações Patronais 10.025.973,44 9.731.167,53 9.621.432,28 10.483.358,00 9.799.268,62 10.547.406,09 2.660.199,69 -33.587.172,90 11.341.446,52 10.120.994,06 10.104.058,87 10.743.839,93 71.591.972,13 0,00
  Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  Aposentadorias, Reserva e
Reformas

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  Outras despesas de pessoal
decorrentes de contratos de
terceirização ou de

0,00 0,00 0,00 0,00 216.294,04 77.428,60 181.130,74 60.525,70 34.735,10 46.807,64 78.700,72 78.700,72 774.323,26 0,00

  contratação de forma indireta
(§1º do art. 18 da LRF)

 

  Despesa com Pessoal não
Executada Orçamentariamente  

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  DESPESAS NÃO
COMPUTADAS (II) (§1º do art.
19 da LRF)

368.667,70 30.169,20 11.096,02 68.705,40 4.753.513,84 5.956.865,51 3.176.344,08 6.103.438,45 3.977.996,20 958.057,21 3.542.769,10 2.298.867,29 31.246.490,00 0,00

  Indenizações por Demissão e
Incentivos à Demissão
Voluntária

368.667,70 30.169,20 11.096,02 68.705,40 4.749.442,93 5.956.865,51 3.169.493,44 6.103.438,45 0,00 0,00 43.316,12 82.935,17 20.584.129,94 0,00

  Decorrentes de Decisão Judicial
de Período Anterior ao da
Apuração

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  Despesas de Exercícios
Anteriores de Período Anterior
ao da Apuração

0,00 0,00 0,00 0,00 4.070,91 0,00 6.850,64 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.921,55 0,00

  Inativos e Pensionistas com
Recursos Vinculados  

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  Agentes Comunitários de Saúde
e de Combate às Endemias com
Recursos

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.983.715,83 432.072,00 2.989.673,92 2.020.028,39 8.425.490,14 0,00

  Vinculados (CF, art. 198, §11)  
  Parcela dedutível referente ao
piso salarial do Enfermeiro,
Técnico de

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 994.280,37 525.985,21 509.779,06 195.903,73 2.225.948,37 0,00

  Enfermagem, Auxiliar de
Enfermagem e Parteira (ADCT,
art. 38, §2º)

 

  Outras Deduções
Constitucionais ou Legais

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  DESPESA LÍQUIDA COM
PESSOAL (III) = (I-II)

56.162.311,02 56.319.493,16 55.149.031,83 57.455.801,03 53.462.355,17 53.461.632,10 59.459.415,94 25.190.728,89 54.660.836,36 59.718.630,04 53.052.716,91 58.169.418,96 642.262.371,41 8.936,57

  APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL   VALOR   % SOBRE RCL
  RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 1.117.001.025,88  
  (-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF)  0,00
  (-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) 0,00
  (-) Transferências da União relativas à remuneração dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11) 33.588.186,80
  (-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,00 0,00
  RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V) 1.083.412.839,08
  DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VI) = (III a + III b) 642.271.307,98 59,28
  LIMITE MÁXIMO (VII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 585.042.933,10 54,00
  LIMITE PRUDENCIAL (VIII) =  (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 555.790.786,45 51,30
  LIMITE DE ALERTA (IX) =  (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF)  526.538.639,79 48,60
  TRAJETÓRIA DE RETORNO AO LIMITE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL
2024
  1º Quadrimestre
  Limite
Máximo ( a )

  %  DTP
 ( b )

  % Excedente ( c ) = (b - a)

54% 59,28% 5,28%
    Conforme MDF 14ª Edição, de 12/03/2024

  PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
 RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL  DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL  ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL MAI/2023 A ABR/2024
 RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           R$ 1

  TRAJETÓRIA DE RETORNO AO LIMITE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL (art. 15 da LC 178/2021)
  PARÂMETROS PARA REDUÇÃO DO EXCEDENTE DE DTP (art. 15 da LC 178/2021)   Percentual
  Limite Máximo (IX) (%) (LRF, art. 20)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         0,00

 DTP em 2021 (XII) (%)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  0,00

 Excedente em 2021 (XIII) = (XII - IX) (%)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   0,00

 Redutor anual (XIV) = (0,10 x XIII) (%)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       0,00

  TRAJETÓRIA DE RETORNO AO LIMITE DA DESPESA TOTAL COM
PESSOAL (art. 15 da LC 178/

  Apuração da Trajetória de Retorno ao Limite da DTP (art. 15 da LC 178/2021)
2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032

  RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA
DESPESA COM PESSOAL (VII)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  % DTP (VIII/VII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  LIMITE CONFORME ART. 15 DA LC 178/2021 (%)
 Nota:

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  1 - Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não-processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
 a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
 b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não-processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força inciso II do art.35 da Lei 4.320/64
 2 - A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores, nos termos do Art. 29-A da Constituição Federal  
  Ordenador de Despesa                                                                                                                                                           Contador  
  Conforme MDF 14ª Edição, de 12/03/2024

Publicado por: ERICK JONAS
TECNICO EM CONTABILIDADE

Código identificador: 8xviish6ued20240607120614

RGF 1º Quadrimestre de 2024 - Anexo 02
  PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
 RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL  DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA  ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
 JANEIRO/2024 A ABRIL/2024
  RGF – ANEXO 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b")                                                                                                                                                                                                                                                       R$ 1

  DÍVIDA CONSOLIDADA   SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR   SALDO DO EXERCÍCIO DE 2024
  1º Quadrimestre   2º Quadrimestre   3º Quadrimestre

  DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I)
 Dívida Mobiliária Dívida Contratual Empréstimos
 Internos Externos
 Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios Financiamentos
 Internos Externos
 Parcelamento e Renegociação de dívidas De Tributos
 De Contribuições Previdenciárias De Demais Contribuições Sociais Do FGTS
 Com Instituição Não financeira Demais Dívidas Contratuais
 Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos
 Outras Dívidas DEDUÇÕES (II)
 Disponibilidade de Caixa Disponibilidade de Caixa Bruta (-) Restos a Pagar Processados
 (-) Depósitos Restituíves e Valores Vinculados
 Demais Haveres Financeiros

159.301.995,42 202.581.023,01 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00
159.301.995,42 202.581.023,01 0,00 0,00
5.853.911,34 5.691.020,21 0,00 0,00
5.853.911,34 5.691.020,21 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00
153.448.084,08 196.890.002,80 0,00 0,00
2.358.281,68 2.201.477,46 0,00 0,00
128.429.028,22 173.126.011,27 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00
22.660.774,18 21.562.514,07 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00
65.220.905,65 60.221.583,25 0,00 0,00
317.730.609,94 204.679.927,77 0,00 0,00
28.384.160,35 33.901.106,86 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00

  DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA² (DCL) (III) = (I - II) 159.301.995,42 202.581.023,01 0,00 0,00
  RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 1.017.334.666,96 1.117.001.025,88 0,00 0,00
  (-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) 0,00 0,00 0,00 0,00
  RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE
ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V)

1.017.334.666,96 1.117.001.025,88 0,00 0,00

  % da DC sobre a RCL (I/VI) 15,66 18,14 0,00 0,00
  % da DCL sobre a RCL (III/VI) 15,66 18,14 0,00 0,00
  LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL -
 <120%>

1.220.801.600,35 1.340.401.231,06 0,00 0,00

  LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - <108%> 1.098.721.440,32 1.206.361.107,95 0,00 0,00
  OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC   SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR   SALDO DO EXERCÍCIO DE 2024

  1º Quadrimestre   2º Quadrimestre   3º Quadrimestre
  PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000 0,00 0,00 0,00 0,00
  PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DCL) 0,00 0,00 0,00 0,00
  PASSIVO ATUARIAL 0,00 0,00 0,00 0,00
  RP NÃO-PROCESSADOS 19.008.809,83 7.363.390,88 0,00 0,00
  ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO 0,00 0,00 0,00 0,00
  DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP 0,00 0,00 0,00 0,00
  APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS - LC 151/2015 0,00 0,00 0,00 0,00
    Ordenador de Despesa                                                                                                                                                                                       Contador  

Publicado por: ERICK JONAS
TECNICO EM CONTABILIDADE

Código identificador: gblhuep28o20240607120648

RGF 1º Quadrimestre de 2024 - Anexo 03
  PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
 RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
 DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES
 ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL JANEIRO/2024 A ABRIL/2024
  RGF – ANEXO 3 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º)                                                                                                                                                                                                                                 R$ 1

  GARANTIAS CONCEDIDAS   SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR   SALDO DO EXERCÍCIO DE 2024
  1º Quadrimestre   2º Quadrimestre   3º Quadrimestre

  AOS ESTADOS (I) 0,00 0,00 0,00 0,00
  Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00
  Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00
  AOS MUNICÍPIOS (II) 0,00 0,00 0,00 0,00
  Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00
  Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00
  ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III) 0,00 0,00 0,00 0,00
  Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00
  Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00
  POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00
  TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV) 0,00 0,00 0,00 0,00
  RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI) 1.017.334.666,96 1.117.001.025,88 0,00 0,00
  (-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (VII) 0,00 0,00 0,00 0,00
  RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE
ENDIVIDAMENTO (VIII) = (VI - VII)

1.017.334.666,96 1.117.001.025,88 0,00 0,00

  % do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V/VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00
  LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL -
 <22%>

223.813.626,73 245.740.225,69 0,00 0,00

  LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) -
 <19,8%>

201.432.264,06 221.166.203,12 0,00 0,00

  CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS   SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR   SALDO DO EXERCÍCIO DE 2024
  1º Quadrimestre   2º Quadrimestre   3º Quadrimestre

  DOS ESTADOS (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00
  Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00
  Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00
  DOS MUNICÍPIOS (X) 0,00 0,00 0,00 0,00
  Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00
  Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00
  DAS ENTIDADES CONTROLADAS (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00
  Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00
  Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00
  EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00
  TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XIII) = (IX + X + XI + 0,00 0,00 0,00 0,00
  XII)     
  Ordenador de Despesa                                                                                                                                                                                       Contador  
    FONTE: SCPI - Contabilidade [9.25.29.1154], PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

Publicado por: ERICK JONAS
TECNICO EM CONTABILIDADE
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Código identificador: wyfmc9s0het20240607120612

RGF 1º Quadrimestre de 2024 - Anexo 04
  PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
 RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL  DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO  ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
 JANEIRO/2024 A ABRIL/2024
  RGF – ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c")                                                                                                                                                                                                                       R$ 1
  OPERAÇÕES DE CRÉDITO   VALOR REALIZADO

  No Quadrimestre de Referência    Até o Quadrimestre de Referência (a)
  Mobiliária Interna Externa Contratual Interna
 Empréstimos
 Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços Assunção,
Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação 1 (I) Externa
 Empréstimos
 Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro Antecipações de Receitas pela Venda a Termo de Bens e Serviços Assunção,
Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação 1 (II)
 TOTAL (III)

  0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

  0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

  APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES   VALOR   % SOBRE A RCL
  RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (IV) 1.117.001.025,88 0,00
  (-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais  (§ 1º, art. 166-A da CF)  (V) 0,00 0,00
  RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 1.117.001.025,88 0,00
  OPERAÇÕES VEDADAS (VII) 0,00 0,00
  TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII) = (IIIa + VII - Ia
 - IIa)

0,00 0,00

  LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 178.720.164,14 16,00
  LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - <14.4%> 160.848.147,73 14,40
  OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 0,00 0,00
  LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA
ORÇAMENTÁRIA

78.190.071,81 7,00

  OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM A DÍVIDA CONSOLIDADA   VALOR REALIZADO
  No Quadrimestre
 de Referência

  Até o Quadrimestre
 de Referência (a)

  Parcelamentos de Dívidas 0,00 0,00
  Tributos 0,00 0,00
  Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00
  FGTS 0,00 0,00
  Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00
  Operações de reestruturação e recomposição do principal de dívidas  0,00 0,00
  Ordenador de Despesa                                                                                                                                                                                       Contador  
    FONTE: SCPI - Contabilidade [9.25.29.1154], PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

Publicado por: ERICK JONAS
TECNICO EM CONTABILIDADE

Código identificador: b29fwuqtapp20240607120629

RGF 1º Quadrimestre de 2024 - Anexo 06
  PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
 RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
 DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
 ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL JANEIRO/2024 A DEZEMBRO/2024
  LRF, art. 48 – Anexo 6                                                                                                                                                                                                                                                                                                         R$ 1
  RECEITA CORRENTE LÍQUIDA   VALOR
  Receita Corrente líquida 458.890.438,12
  Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento  458.890.438,12
  Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 450.240.866,12
  DESPESA COM PESSOAL   VALOR   % SOBRE A RCL
  Despesa Total com Pessoal - DTP 342.382.507,34 76,04
  Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 243.130.067,70 54,00
  Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 230.973.564,31 51,30
  Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - <%>  218.817.060,93 48,60
  DÍVIDA CONSOLÍDADA                                                                                                                       VALOR                           % SOBRE A RCL
  Dívida Consolidada Líquida                                                                                                                                                  202.581.023,01                                                        44,15

 Limite Definido por Resolução do Senado Federal                                                                                                              550.668.525,74                                                      120,00

  GARANTIAS DE VALORES                                                                                                                  VALOR                           % SOBRE A RCL
  Total das Garantias Concedidas                                                                                                                                                            0,00                                                            0,00
 Limite Definido por Resolução do Senado Federal                                                                                                            100.955.896,39                                                          22,00
  OPERAÇÕES DE CRÉDITOS   VALOR   % SOBRE A RCL
  Operações de Crédito Internas e Externas 0,00 0,00
  Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 73.422.470,10 16,00
  Operações de Crédito por Antecipação da Receita  0,00 0,00
  Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 32.122.330,67 7,00
  DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (APÓS RESTOS A PAGAR                               RESTOS A PAGAR EMPENHADOS E NÃO               A INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO

 LIQUIDADOS DO EXERCÍCIO                                          PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)
  Valor Total 0,00 0,00
  Ordenador de Despesa                                                                                                                                                                                     Contador  
    FONTE: SCPI - Contabilidade [9.25.29.1154], PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

Publicado por: ERICK JONAS
TECNICO EM CONTABILIDADE

Código identificador: m8w1bwdlll20240607120621

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE -
SEMUS

AVISO DA RESCISÃO CONTRATUAL

EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL REF. AO

CONTRATO Nº 232/2018-SEMUS

CONTRATANTE: Município de Imperatriz através do

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IMPERATRIZ.

CONTRATADA: MARLEUZA TERESINHA CARRIJO

GUNDIM, CPF 413.297.323-91. DISPENSA DE

LICITAÇÃO Nº 043/2018. PROCESSO Nº

31.01.6624/2018-SEMUS. CONTRATO Nº

232/2018-SEMUS. OBJETO: CONTRATO DE

LOCAÇÃO DE 01 (UM) IMÓVEL, LOCALIZADO NA

AV. BERNARDO SAYÃO, Nº 2180, BAIRRO TRÊS

PODERES, MEDINDO DE FRENTE 7,50M; LATERAIS

32,00M E FUNDOS 7,50M, SOB REGISTRO GERAL N°

7.717, L 2 - AS, FLS. 42, DATADO DE 15/04/1982,

ANTIGO 1° OFÍCIO, HOJE DENOMINADO 6° OFÍCIO

EXTRAJUDICIAL, NA CIDADE DE IMPERATRIZ -

MA, DE PROPRIEDADE DA LOCADORA,

DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA BASE DO

SAMU - 192 DE IMPERATRIZ - MA. A

CONTRATANTE RESOLVE DISSOLVER

UNILATERALMENTE o respectivo Contrato em questão

através das cláusulas seguintes: 1ª - CLÁUSULA

PRIMEIRA – DO OBJETO: Constitui objeto deste termo

de rescisão unilateral o Contrato nº 232/2018-SEMUS,

Dispensa de Licitação n° 043/2018, referente à contratação

de locação de 01 (um) imóvel, localizado na Av. Bernardo

Sayão, nº 2180, bairro três poderes destinado ao

funcionamento da base do SAMU - 192 de Imperatriz -

MA. 2ª - CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA: A

vigência do contrato era por prazo determinado, com termo

inicial em 03 de janeiro de 2021 e termo final em 03 de

janeiro de 2025, conforme cláusula segunda do referido

termo do Aditivo de nº 1. 3ª - CLÁUSULA TERCEIRA –

DA RESCISÃO UNILATERAL: Ocorre por interesse da

administração, fundamentado no art. 79, I da Lei 8.666/93,

resolve encerrar o contrato de prestação de serviços de

locação em 15 de junho de 2023. DA RESCISÃO - Os

motivos ensejadores da rescisão contratual estão previstos
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nos incisos I a XVII e Parágrafo Único do art. 78 da Lei

8.666/93, podendo a Administração rescindi-lo

unilateralmente conforme dispõe o art. 58, II da citada lei.

Sendo aplicado ao presente caso, a previsão insculpida no

inciso XII do art. 78 da Lei 8.666/93: “XII - razões de

interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento,

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da

esfera administrativa a que está subordinado o contratante e

exaradas no processo administrativo a que se refere o

contrato;”. Diante do atual cenário de melhorias físicas,

estruturais e de conforto para os servidores que ali

trabalham, a continuidade dos serviços no local

anteriormente contratado tornou-se inviável. Por esse

motivo, a Secretaria Municipal de Saúde firmou um novo

contrato de locação para suas operações, mantendo os

mesmos fins. O novo contrato, registrado sob o número de

processo 02.19.00.0871/2023-SEMUS. Além de

proporcionar melhores condições de trabalho para os

servidores, o novo local inclui melhorias para o

armazenamento das ambulâncias e serve como um ponto

estratégico para atender a população de maneira mais

eficiente. Essa mudança visa garantir tanto um ambiente de

trabalho aprimorado quanto um atendimento de maior

qualidade à comunidade. Desta forma, em função do

interesse público de manter o funcionamento dos serviços

essenciais à saúde, evitando-se possíveis paralisações por

falta de pagamentos, é necessário neste momento priorizar

outras prestações/fornecimento de serviços. Razão pela qual

se faz necessário prosseguir com o distrato unilateral. 4ª -

CLÁUSULA QUARTA – DA EXTINÇÃO DA

RELAÇÃO CONTRATUAL: Não caberá à

CONTRATANTE o direito de indenização de qualquer

natureza, ressalvando-se a obrigação da SEMUS em pagar

pelos serviços/fornecimentos prestados até a data da

rescisão e que estiverem em conformidade com as normas

de contratação. Por fim, declaro extinta a relação contratual

a partir da data da assinatura deste termo. E por estarem

assim justificado, assino o presente Distrato, que terá sua

eficácia a partir da sua assinatura, 15 de junho de 2023.

DATA DE ASSINATURA DO TERMO DE DISTRATO:

15/06/2023. Ordenadora de Despesas/SEMUS–

DORALINA MARQUES DE ALMEIDA/Secretária

Municipal de Saúde.

Publicado por: MICHAEL WANDERSON MIRANDA GOMES

ASSESSOR DE PROJETOS ESPECIAIS

Código identificador: ywn7knf0afa20240607090608
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